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RESUMO DAS CONCLUSÕES DAS ÚLTIMAS REUNIÕES INTERNACIONAIS  
DO SECTOR (REUNIÃO COMUM RID/ADR/ADN, WP.15 E COMITÉ TDG/CE) 

 
 
Reunião Comum RID/ADR/ADN 
Berna, 25 a 28 de Março de 2008 

 
A Reunião Comum, nos pontos relativos às cisternas e às normas, ocupou-se da correcta definição de como 
proceder nas questões em aberto, designadamente no domínio dos ensaios de resistência e das embalagens 
para a classe 2 (gases). No ponto da interpretação dos 3 regulamentos, resolveu-se uma controvérsia suscita-
da pelos Estados Unidos da América acerca do conceito de “estado líquido”, com importantes consequências 
na classificação de muitos produtos e por conseguinte na segurança e nos custos do seu transporte. 
 
Quanto às inúmeras novas propostas de emenda à regulamentação, destacaram-se, pela sua relevância futu-
ra, as iniciativas espanholas relativas a conselheiros de segurança e às obrigações dos descarregadores, o 
código das boas práticas na estiva dos veículos rodoviários proposto pela Comissão Europeia, a modificação à 
instrução P200 proposta pela Alemanha para agilizar os ensaios periódicos às garrafas sob pressão, a iniciati-
va suíça sobre transporte de resíduos infecciosos, e uma proposta francesa quanto ao transporte de materiais 
de animais mortos (potencialmente infecciosos).  
 

*     *     * 
 
84º Sessão do WP.15 - Grupo de Trabalho do Transporte de Mercadorias Perigosas da CEE-ONU 
Genebra, 5 a 9 de Maio de 2008 
 
A agenda compreendia questões decorrentes do Comité dos Transportes Interiores, interpretação do Acordo 
ADR e propostas de emenda aos anexos técnicos do Acordo. 
 
O facto de desempenharmos, por eleição, o cargo de Presidente deste Grupo de Trabalho da CEE-ONU des-
de o ano de 1996, tornava genericamente relevantes todos os temas a tratar, uma vez que nos cabia a direc-
ção efectiva da sessão, desde a abertura até à aprovação da acta. 
 
Mais especificamente, durante o ponto 2 da OT, em que foi analisado um “Report of the Multidisciplinary Group 
of Experts on Inland Transport Security”, colocando a todos os órgãos subsidiários do Comité dos Transportes 
Interiores a tarefa de rever as disposições de “security” já existentes em cada regulamentação sectorial de 
transportes, o Presidente apresentou e defendeu uma “comunicação” que apontava para a adopção, no Acor-
do ADR, de medidas de segurança física contra falsificação de documentos de identificação (de condutores, 
de conselheiros de segurança e de veículos) no mínimo equivalentes às que se perspectivam em Bruxelas 
para os títulos habilitantes dos gestores, das empresas e dos veículos – isto no âmbito do actual “recast” dos 
regulamentos rodoviários.  
 
Os documentos ECE/TRANS/WP.15/2008/4 –“Provisions for Mobile Explosives Manufacturing Units (MEMUs)” 
e ECE/TRANS/WP.15/2008/6 – “Guidelines for the calculation of risks in the transport of dangerous goods” 
tratavam de conclusões de grupos de trabalho especializados, que funcionaram nos três últimos anos sob a 
presidência da Alemanha, e em que Portugal participou – o primeiro através da Engª Luísa Costa (DGTT) e do 
Engº Luís Cruz (AP3E), e o segundo através do Engº Nuno Mondril (SNBPC) –, tendo o essencial de tais con-
clusões sido adoptadas. 
 
No mesmo ponto da OT, estava também agendado o documento ECE/TRANS/WP.15/2008/10 – “Certificate of 
driver's training”, que consistiu numa iniciativa conjunta do nosso país e da IRU, cuja preparação incluiu uma 
reunião em Lisboa (em Janeiro último) com a presença dos nossos técnicos do sector, do responsável técnico 
da IRU Jacques Marmy e do representante da ANTRAM João Cezília. O essencial desta proposta foi também 
aprovado pelo WP.15. 
 

*     *     * 
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Reunião do Comité TDG da Comissão Europeia 
Bruxelas, 19 de Maio de 2008 
 
Da agenda da reunião do Comité do Transporte de Mercadorias Perigosas da Comissão Europeia (DG TREN) 
constavam a aprovação da Directiva-quadro TDG, o financiamento das traduções nacionais do ADR/RID/ADN, 
a lista das infracções muito graves do regulamento do acesso à profissão do transporte rodoviário e a Directiva 
dos Equipamentos sob Pressão Transportáveis (TPED). 
 
Em alguns dos pontos assinalados, existiam interesses portugueses a salvaguardar, tendo sido possível 
garantir um esquema de apoio financeiro para a tradução que o IMTT vai ter de encomendar para a edição de 
2009 do ADR e do RID, e conseguiu-se fazer aprovar uma especificação das infracções relevantes, na área 
das mercadorias perigosas, compatível com as orientações que o IMTT tem preconizado nas reuniões do Gru-
po de Trabalho do Conselho que se ocupa do “pacote rodoviário”. 
 
O texto adoptado, enquanto proposta de nova formulação para o ponto 4 da “list of infringements” referida no 
artº 6, nº 2, do projecto de regulamento do “road transport operator”, foi o seguinte: 
 
“…4. Carriage of dangerous goods that are prohibited for transport or transported in a prohibited or non-
approved means of containment or without identifying them, on the vehicle, as dangerous goods thus endan-
gering lives or the environment…” 
 
A adopção deste texto foi extremamente dura, já que alguns “grandes” EM’s – UK, DE, FR, SV -, com o apoio 
activo da NL, pretendiam estender a previsão deste nº 4 à totalidade das infracções consideradas muito gra-
ves da Directiva 95/50 (controles TDG), o que poderia ter consequências funestas para os transportadores dos 
demais países, com uma organização empresarial menos sólida e com uma cultura de segurança menos 
desenvolvida.  
 
Perante o silêncio cúmplice da generalidade dos restantes EM’s representados na reunião, foi necessário ao 
representante PT usar da palavra 4 vezes para sublinhar a “desrazoabilidade” daquela pretensão, apelando 
aos interesses dos países “pequenos e médios”. PT obteve o apoio da BE, e mais tarde da IT, e ainda da 
representante da ECTA (European Chemical Transport Association). No meio da agitação provocada, o Presi-
dente (Wolfgang Elsner, da DGTREN) interrompeu os trabalhos durante dez minutos, após o que redigiu e 
apresentou a proposta de compromisso que viria a ser aceite. 
 


